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Inovação favorece população
Igor Calvet, presidente da ABDI, chama a atenção para o fato de que investimentos trarão benefícios “nos próximos 10 a 20 anos”

O 
presidente da Associação 
Brasileira de Desenvol-
vimento Industrial (AB-
DI), Igor Calvet, defen-

deu no seminário Desafios 2023 
— o Brasil que queremos, reali-
zado ontem, a aplicação da ino-
vação às políticas públicas de 
saúde no país como uma forma 
de qualificar o atendimento aos 
brasileiros. Os resultados, con-
forme salientou, serão colhidos 
no período de médio a longo 
prazo — “nos próximos 10 a 20 
anos”, previu.

“Acredito no investimento 
em saúde como um meio para 
atingir algo. No nosso caso, no 
Brasil, investir em tecnologias 
e inovação na saúde significa 
chegar ao objetivo de oferecer 
atendimento de qualidade às 
pessoas”, afirmou.

Em debate no painel “A saúde 

como fonte de sustentabilida-
de da nação” — do qual parti-
ciparam também o ex-ministro 
da Saúde e senador Humberto 
Costa (PT-PE), o presidente da 
Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS), Paulo Rebello 
e a presidente do Instituto Lado 
a Lado pela Vida, Marlene Olivei-
ra —, Calvet defendeu a maior 
eficiência nos serviços de saúde 
primária como uma maneira de 
evitar casos de doenças graves, 
que demandam maiores custos 
ao poder público. Dessa forma, 
de acordo o presidente da ABDI, 
o Estado destinaria mais recur-
sos a tratamentos especializados 
àqueles pacientes que necessi-
tam de mais atenção do Sistema 
único de Saúde (SUS).

“Há uma tendência, na saúde, 
para que os sistemas se tornem 
mais caros porque, com o avan-
ço da medicina, criam-se novos 
tratamentos e novos remédios 

mais custosos ao Estado. Então, 
a redução do custo com o foco 
na atenção primária faz com que 
o SUS destine mais verbas a tra-
tamentos especializados”, pon-
tuou Calvet.

Segundo o presidente da AB-
DI, a otimização de custos do 
SUS é um tema que preocupa os 
especialistas. Estima-se que, pa-
ra fechar as contas do orçamen-
to deste ano do Sistema Único 
de Saúde, faltem R$ 22 bilhões — 
verba que, se não for providen-
ciada a tempo, provocará seve-
ro impacto que ameaça prejudi-
car o atendimento à população.

Uma boa estrutura pública 
de saúde é fundamental para o 
desenvolvimento sustentável de 
uma nação. No Brasil, a univer-
salização da saúde está previs-
ta na Constituição, contudo, as 
queixas da população em relação 
aos maus serviços prestados são 
grandes, antigos e permanentes.
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Os especialistas que participa-
ram do painel “A saúde como fon-
te de sustentabilidade da nação” 
chamaram a atenção para a vaci-
nação no país, cuja falta de uma 
campanha pelo Ministério da Saú-
de, no governo do presidente de 
Jair Bolsonaro, baixou os índices de 
cobertura junto à população. Isso 

aumentou o risco da volta de doen-
ças que estavam erradicadas, como 
a poliomielite — segundo a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS).

Marlene Oliveira, presidente do 
Instituto Lado a Lado pela Vida, foi 
enfática ao ressaltar a necessidade 
de fortalecimento do Programa Na-
cional de Imunização (PNI), posi-
ção endossada pelo ex-ministro da 
Saúde Humberto Costa ao salientar 
que entre os pontos considerados 

emergenciais pelo governo de tran-
sição — e que deverá ser objeto de 
ação do futuro governo — está a reor-
ganização do Programa Nacional de 
Imunização (PNI), “para atender a 
milhões de crianças e jovens que cor-
rem o risco de contrair doenças que 
já foram erradicadas no país”.

A presidente do Instituto Lado 
a Lado pela Vida lembrou que o 
PNI, que tem quase meio século, 
é referência mundial e oferece 47 

imunobiológicos. Mas lamentou 
que a cobertura vacinal infantil 
voltou ao patamar de 1987. “Tem 
que voltar ao centro da discussão”, 
cobrou Marlene.

Mas este não é o único proble-
ma no horizonte da saúde brasi-
leira no curto prazo, que terá de 
ser enfrentado pelo governo que 
se inicia em 1º de janeiro de 2023. 
Humberto Costa chamou a aten-
ção para uma demanda reprimida 

de consultas, atendimentos e tra-
tamentos que deixaram de ser exe-
cutados por causa da crise sanitária 
provocada pela covid-19.

“São milhões de pessoas que, na 
pandemia, tiveram que abdicar de 
suas consultas, seus exames, por-
que os hospitais estavam voltados 
ao tratamento dos pacientes de co-
vid”, lembrou, acrescentando que o 
isolamento social que foi necessá-
rio ser feito no primeiro momento 

da pandemia afastou os pacientes 
de suas rotinas médicas. Costa as-
segurou que haverá “um grande 
mutirão” do futuro governo para 
diminuir esse passivo.

O senador ressaltou, porém, que 
esse esforço não poderá ficar so-
mente sobre os ombros da admi-
nistração pública. Ele deixou claro 
que a iniciativa privada terá de par-
ticipar desse processo, como forne-
cedora de insumos e tecnologias.

Acredito no 
investimento em 
saúde como um meio 
para atingir algo. No 
nosso caso, no Brasil, 
investir em tecnologias 
e inovação na saúde 
significa chegar ao 
objetivo de oferecer 
atendimento de 
qualidade às pessoas”

Igor Calvet, presidente da 
Associação Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial

Especialistas cobram a volta da excelência à vacinação

defendeaampliaçãodoProgramaUni-
versidadeparaTodos (ProUni), respon-
sável por concederbolsasdeestudo in-
tegraiseparciaisde50%eminstituições
privadas de ensino superior, em cursos
de graduação e sequenciais de forma-
ção específica, a estudantes brasileiros
sem diploma de nível superior.

“Alémda reestruturaçãoeampliação
doacessoaofundodefinanciamentoes-
tudantil e da expansão do ProUni, tam-
bémsão importantesaquelasaçõesque
colaborem para a melhoria da qualida-
de do ensino oferecido”, informa o pre-
sidentedaAssociação.Outrotemadein-
teresse da organização está atrelado ao
financiamento à inovação, necessário
para as novas demandas exigidas pelo
mercado de trabalho aos futuros profis-
sionais; e a modernização do marco re-
gulatório da avaliação e da supervisão.

#EducaçãoMaisForte
Com o objetivo de colocar a educa-

ção como prioridade na pauta política
brasileira, o Fórum das Entidades Re-
presentativas do Ensino Superior Par-
ticular, do qual a ABMES e outras oito
entidades fazem parte, lançou um do-
cumento com dez propostas para polí-
ticas públicas educacionais nos próxi-
mosanos.Partedomovimento#Educa-
çãoMaisForte, a listadepropostasé fru-
todeanálisesestratégicasedeliberação
políticadasprincipaisorganizaçõesque
atuam para o fortalecimento da educa-
ção particular no Brasil.

Além das políticas de acesso ao en-
sino, entre as propostas estão temas ur-
gentes para o setor como uma reforma
tributária justaparaaeducaçãoeamo-
dernizaçãodomarcoregulatóriodaava-
liação e da supervisão das instituições.

Matéria escrita pela jornalista
Gabriella Collodetti

Niskier propõe resgate da educação
para o deseNvolvimeNto ecoNômico

Presidente da aBMes ressalta a necessidade de aMPliação nas Políticas PúBlicas de
acesso e Manutenção dos jovens nas instituições de educação suPerior
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O afastamento dos estudantes da
educação básica das salas de aula devi-
do à pandemia da Covid-19 deixou se-
quelas na educação brasileira que pre-
cisam ser solucionadas nos próximos
anos.Aavaliação, feitaporCelsoNiskier,
presidente da Associação Brasileira de
Mantenedoras de Ensino Superior (AB-
MES), ressaltaanecessidadedestapau-
ta ser uma prioridade do novo governo.

Neste sentido, o setor educacio-
nal particular propõe a criação de um
programa nacional de recuperação da
aprendizagem da educação básica que
envolva instituições privadas e públi-
cas em um grande esforço nacional.
Niskier defende a medida juntamen-
te com o resgate e a melhoria de pro-
gramas sociais que favoreçam a inclu-
são e manutenção de mais jovens no
ensino superior, “é o caminho para o
futuro que o país precisa”, argumenta.

Pesquisa recentedivulgadapelaAB-
MES, emparceria comaempresaSym-
plicity, aponta que 69% dos egressos
do ensino superior estão inseridos no
mercado de trabalho ao final de um
ano, com renda média mensal de R$
3,8 mil, valor acima da média recebida
pelos brasileiros. Apesar disso, os da-
dos voltados às novas matrículas nos
últimos anos são preocupantes.

De acordo com o Censo da Educa-
ção Superior 2021, divulgado em no-
vembro pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (Inep) e pelo Ministério da

Educação (MEC), entre 2020 e 2021, o
crescimento de inscrições foi de 6,6%,
variação sustentada pelo crescimento
de24,2%dos ingressantesdamodalida-
de de cursos à distância. Ao considerar
apenas os presenciais, a redução foi de
20,3%nonúmerodenovos estudantes.

“A educação superior continua sen-
do um ótimo investimento para os jo-
vens eparaopaís. Essas instituiçõesde
ensino são responsáveis pordesonerar
o Estado e acolher esses estudantes.
Contudo, o momento é crítico e exi-
ge medidas imediatas para evitar que,
em muito pouco tempo, haja um apa-
gão de mão de obra que irá impactar

diretamente na proposta de retoma-
da e crescimento econômicos. Afinal,
atualmente, temos 38% de jovens que
nem estudam e nem trabalham e pre-
cisam ter acesso às universidades para
mudar esse cenário”, destaca Niskier.

Comessa realidade, aABMESavalia
que o próximo ano será de grandes de-
bates junto ao Legislativo e Executivo
para repensar e reestruturar as políti-
caspúblicascapazesdeampliaroaces-
so e a manutenção dos jovens no ensi-
no superior, comoobjetivodemudaro
déficit de estudantes nas instituições.

No âmbito da rede privada de ensi-
no superior, a Associação ressalta que

há um empenho em continuar com o
investimento em tecnologias voltadas
aomodelohíbridodeensino,que jáera
trabalhado por algumas instituições,
e ganhou grande relevância durante
a pandemia. Há uma expectativa, no
que diz respeito aos cursos a distân-
cia, de que o novo governo tenha um
olhar especial sobre a regulamentação
e políticas públicas que se alinhem às
novasdemandasdo setor educacional.

Na última década, o número de in-
gressantes em cursos superiores de
graduação, na modalidade de edu-
cação a distância (EaD), aumentou
474%, conforme levantamentodo Inep
e MEC. No mesmo período, a quanti-
dade de ingressantes em cursos pre-
senciais diminuiu 23,4%. "Precisamos
entender a realidade do ensino hoje
no Brasil, levando em consideração as
tecnologias e os novos formatos, para
pensar em políticas públicas que pro-
movam a expansão do ensino superior
com qualidade”, enfatiza Niskier.

Inclusão social
Aentidadetemaindaentresuasprin-

cipais pautas defendidas a ampliação e
melhoria de políticas públicas de aces-
so ao ensino superior, garantindo mais
oportunidades para os jovens de baixa
renda. "Defendemos um programa de
financiamentoestudantil comumforte
caráter social, tendoemvistaqueopaís
precisa de um modelo que atrele os pa-
gamentos futuros à rendaefetivamente
recebida pelos egressos, por exemplo",
pontua Niskier.

Alémdisso,deacordocomaABMES,
é essencial que as vagas para o finan-
ciamentopúblico sejamampliadaspa-
ra incluir os cursos a distância, que re-
presentam 51% do total de matrículas,
conforme o Censo da Educação Supe-
rior2021.Nesseâmbito,aABMESainda
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